
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO PENAL

GETULIO VARGAS

FGV PROJETOS

F U N D A Ç Ã O

ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL

XIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO

PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Diogo está sendo regularmente processado pela prática dos crimes de violação de domicílio (artigo 150, do CP) em 

concurso material com o crime de furto qualificado pela escalada (artigo 155, § 4º, II, do CP). Isso porque, segundo 

narrou a inicial acusatória, no dia 10/11/2012 (sábado), Diogo pulou o muro de cerca de três metros que guarnecia a 

casa da vítima e, então, após ingressar clandestinamente na residência, subtraiu diversos pertences e valores, a 

saber: três anéis de ouro, dois relógios de ouro, dois aparelhos de telefone celular, um notebook e quinhentos reais 

em espécie, totalizando R$9.000,00 (nove mil reais).  

Na audiência de instrução e julgamento, realizada em 29/08/2013 (quinta-feira), foram ouvidas duas testemunhas 

de acusação que, cada uma a seu turno, disseram ter visto Diogo pular o muro da residência da vítima e dali sair, 

cerca de vinte minutos após, levando uma mochila cheia. A defesa, por sua vez, não apresentou testemunhas. 

Também na audiência de instrução e julgamento foi exibido um DVD contendo as imagens gravadas pelas câmeras 

de segurança presentes na casa da vítima, sendo certo que à defesa foi assegurado o acesso ao conteúdo do DVD, 

mas essa se manifestou no sentido de que nada havia a impugnar.  

Nas imagens exibidas em audiência ficou constatado (dada a nitidez das mesmas) que fora Diogo quem realmente 

pulou o muro da residência e realizou a subtração dos bens. Em seu interrogatório o réu exerceu o direito ao 

silêncio.  

Em alegações finais orais, o Ministério Público exibiu cópia de sentença prolatada cerca de uma semana antes (ainda 

sem trânsito em julgado definitivo, portanto), onde se condenou o réu pela prática, em 25/12/2012 (terça-feira), do 

crime de estelionato. A defesa, em alegações finais, limitou-se a falar do princípio do estado de inocência, bem como 

que eventual silêncio do réu não poderia importar-lhe em prejuízo. O Juiz, então, proferiu sentença em audiência 

condenando Diogo pela prática do crime de violação de domicílio em concurso material com o crime de furto 

qualificado pela escalada. Para a dosimetria da pena o magistrado ponderou o fato de que nenhum dos bens 

subtraídos fora recuperado. Além disso, fez incidir a circunstância agravante da reincidência, pois considerou que a 

condenação de Diogo pelo crime de estelionato o faria reincidente. O total da condenação foi de 4 anos e 40 dias de 

reclusão em regime inicial semi-aberto e multa à proporção de um trigésimo do salário mínimo. Por fim, o 

magistrado, na sentença, deixou claro que Diogo não fazia jus a nenhum outro benefício legal, haja vista o fato de 

não preencher os requisitos para tanto. A sentença foi lida em audiência. 

O advogado(a) de Diogo, atento(a) tão somente às informações descritas no texto, deve apresentar o recurso cabível 

à impugnação da decisão, respeitando as formalidades legais e desenvolvendo, de maneira fundamentada, as teses 

defensivas pertinentes. O recurso deve ser datado com o último dia cabível para a interposição.  (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
Gustavo, retornando para casa após ir a uma festa com sua esposa, é parado em uma blitz de rotina. Ele fica 

bastante nervoso, pois sabe que seu carro está com a documentação totalmente irregular (IPVA atrasado, multas 

vencidas e vistoria não realizada) e, muito provavelmente, o veículo será rebocado para o depósito. Após determinar 

a parada do veículo, o policial solicita que Gustavo saia do carro e exiba os documentos. Como havia diversos outros 

carros parados na fiscalização, forma-se uma fila de motoristas. Gustavo, então, em pé, na fila, aguardando sua vez 

para exibir a documentação, fala baixinho à sua esposa: “Vou ver se tem jogo. Vou oferecer cem reais pra ele liberar 

a gente. O que você acha? Será que dá?”. O que Gustavo não sabia, entretanto, é que exatamente atrás dele estava 

um policial que tudo escutara e, tão logo acaba de proferir as palavras à sua esposa, Gustavo é preso em flagrante. 

Atordoado, ele pergunta:  “O que eu fiz?”, momento em que o policial que efetuava o flagrante responde: “Tentativa 

de corrupção ativa!”. 

Atento(a) ao caso narrado e tendo como base apenas as informações descritas no enunciado, responda 

justificadamente, aos itens a seguir. 

 

A) É correto afirmar que Gustavo deve responder por tentativa de corrupção ativa? (Valor: 0,70) 

B) Caso o policial responsável por fiscalizar os documentos, observando a situação irregular de Gustavo, solicitasse 

quantia em dinheiro para liberá-lo e, Gustavo, por medo, pagasse tal quantia, ele (Gustavo) responderia por 

corrupção ativa? (Valor: 0,55) 

 

O mero “sim” ou “não”, desprovido de justificativa ou mesmo com a indicação de justificativa inaplicável ao caso, 

não será pontuado. 
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QUESTÃO 2 
 
Antônio, auxiliar de serviços gerais de uma multinacional, nos dias de limpeza, passa a observar uma escultura 

colocada na mesa de seu chefe. Com o tempo, o desejo de ter aquele objeto fica incontrolável, razão pela qual ele 

decide subtraí-lo. 

Como Antônio não tem acesso livre à sala onde a escultura fica exposta, utiliza-se de uma chave adaptável a 

qualquer fechadura, adquirida por meio de um amigo chaveiro, que nada sabia sobre suas intenções. Com ela, 

Antônio ingressa na sala do chefe, após o expediente de trabalho, e subtrai a escultura pretendida, colocando-a em 

sua bolsa. 

Após subtrair o objeto e sair do edifício onde fica localizada a empresa, Antônio caminha tranquilamente cerca de 

400 metros. Apenas nesse momento é que os seguranças da portaria suspeitam do ocorrido. Eles acham estranha a 

saída de Antônio do local após o expediente (já que não era comum a realização de horas extras), razão pela qual 

acionam policiais militares que estavam próximos do local, apontando Antônio como suspeito. Os policiais 

conseguem alcançá-lo e decidem revistá-lo, encontrando a escultura da sala do chefe na sua bolsa. Preso em 

flagrante, Antônio é conduzido até a Delegacia de Polícia. 

Antônio, então, é denunciado e regularmente processado. Ocorre que, durante a instrução processual, verifica-se 

que a escultura subtraída, apesar de bela, foi construída com material barato, avaliada em R$ 250,00 (duzentos e 

cinquenta reais), sendo, portanto, de pequeno valor. A FAC (folha de antecedentes criminais) aponta que Antônio é 

réu primário. 

Ao final da instrução, em que foram respeitadas todas as exigências legais, o juiz, em decisão fundamentada, 

condena Antônio a 2 (dois) anos de reclusão pela prática do crime de furto qualificado pela utilização de chave falsa, 

consumado, com base no artigo 155, § 4º, III, do CP. 

Nesse sentido, levando em conta apenas os dados contidos no enunciado, responda aos itens a seguir. 

 

A) É correto afirmar que o crime de furto praticado por Antônio atingiu a consumação? Justifique. (Valor: 0,40) 

B) Considerando que Antônio não preenche os requisitos elencados pelo STF e STJ para aplicação do princípio da 

insignificância, qual seria a principal tese defensiva a ser utilizada em sede de apelação? Justifique. (Valor: 0,85) 

 

O examinando deve fundamentar corretamente sua resposta. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal 

não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
Jeremias foi preso em flagrante, no Aeroporto Internacional de Arroizinhos, quando tentava viajar para Madri, 

Espanha, transportando três tabletes de cocaína. Quando já havia embarcado na aeronave, foi "convidado" por 

Agentes da Polícia Federal a se retirar do avião e acompanhá-los até o local onde se encontravam as bagagens. Lá 

chegando, foi solicitado a Jeremias que reconhecesse e abrisse sua bagagem, na qual foram encontrados, dentro da 

capa que acondicionava suas pranchas de surf, três tabletes de cocaína. Por essa razão, Jeremias foi processado e, ao 

final, condenado pela Justiça Federal de Arroizinhos por tráfico internacional de entorpecentes. 

Após o trânsito em julgado da sentença condenatória, foi expedido o mandado de prisão e Jeremias foi recolhido ao 

estabelecimento prisional sujeito à administração estadual, já que em Arroizinhos não há estabelecimento prisional 

federal. Transcorrido o prazo legal e, tendo em vista que Jeremias preenchia os demais requisitos previstos na 

legislação, seu advogado deseja requerer a mudança para regime prisional menos severo. 

 

Responda de forma fundamentada, de acordo com a jurisprudência sumulada dos Tribunais Superiores: Qual Justiça 

é competente para processar e julgar o pedido de Jeremias? (Valor: 1,25) 

A mera indicação da Súmula não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 
Pedro foi preso em flagrante por tráfico de drogas. Após a instrução probatória, o juiz ficou convencido de que o réu, 

por preencher os requisitos do artigo 33, § 4º, da lei 11.343/2006, merecia a redução máxima da pena. Na sentença 

penal condenatória, fixou o regime inicialmente fechado ao argumento de que o artigo 2º, § 1º, da lei 8.072/90, 

assim determina, vedando a conversão da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direitos, com base no 

próprio artigo 33, § 4º, da lei 11.343/2006. O advogado de Pedro é intimado da sentença. 

À luz da jurisprudência do STF, responda aos itens a seguir.  

 

A) Cabe ao advogado de defesa a impugnação da fixação do regime inicial fechado, fixado exclusivamente com 

base no artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90? (Valor: 0,60) 

B) Com relação ao tráfico-privilegiado, previsto na Lei nº 11.343/06, artigo 33, § 4º, é possível a conversão da pena 

privativa de liberdade em pena restritiva de direitos? (Valor: 0,65) 

 

O examinando deve fundamentar corretamente sua resposta. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal 

não pontua. 
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